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  ANEXO 13 
================================================================================ 

CONCORRÊNCIA Nº 2013/07152 (7420) 

========================================================================== 

MINUTA-PADRÃO DE CONTRATO PARA OBRAS DECORRENTES DE “CONCORRÊNCIA”, 

“TOMADA DE PREÇOS” “CONVITE” OU “PROCESSO DE DISPENSA/INEXIGIBILIDADE 

ACIMA DO LIMITE DE CONVITE” 

========================================================================== 

CONTRATO Nº 2013.7420.00000 DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (MATERIAL E MÃO-

DE-OBRA) DECORRENTE DA CONCORRÊNCIA Nº 2013/07152 (7420), REALIZADA EM 
CONFORMIDADE COM A LEI N. 8.666, DE 21.06.93, A LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 
14.12.2006, O DECRETO Nº 6.204, DE 05.09.2007 E O REGULAMENTO DE LICITAÇÕES DO 
BANCO DO BRASIL, PUBLICADO NO D.O.U. EM 24.06.96, QUE ENTRE SI FAZEM NESTA E 
MELHOR FORMA DE DIREITO, DE UM LADO, O BANCO DO BRASIL S.A., SOCIEDADE DE 
ECONOMIA MISTA, COM SEDE EM BRASÍLIA (DF), INSCRITO NO CADASTRO NACIONAL DE 
PESSOA JURÍDICA DO MINISTÉRIO DA FAZENDA SOB O NÚMERO.............................. 

(INDICAR CNPJ), ADIANTE DENOMINADO CONTRATANTE, NESTE ATO REPRESENTADO 
PELO(S) ADMINISTRADOR(ES)  DA(O) DIRETORIA DE APOIO AOS NEGÓCIOS E 

OPERAÇÕES/CSL...........Área ............... SR.(S) ......................... (NOME, CARTEIRA DE 

IDENTIDADE, CPF E QUALIFICAÇÃO DO(S) ADMINISTRADOR(ES)) E, DO OUTRO LADO, A 

EMPRESA.......................................... (DENOMINAÇÃO OU RAZÃO SOCIAL, ENDEREÇO E 

CNPJ DA EMPRESA), NESTE ATO REPRESENTADA PELO(S) SR.(S) ............................. 

(NOME, CARTEIRA DE IDENTIDADE, CPF E QUALIFICAÇÃO - DIRETORES, COTISTAS 

INGERENTES, PROCURADORES - DO(S) REPRESENTANTE(S)), ADIANTE DENOMINADA 

CONTRATADA, CONSOANTE AS CLÁUSULAS ABAIXO. O PRESENTE CONTRATO TEVE SUA 
MINUTA-PADRÃO APROVADA PELO PARECER COJUR/CONSU Nº 13.884, DE 03.02.2003 E 
NOTA JURÍDICA COJUR/CONSU Nº 4.436, DE 01.07.2004, PARECER JURÍDICO DIJUR - 

COJUR/CONSU nº 14722 de 05.05.2005 E A MINUTA ESPECÍFICA PARECER JURÍDICO 

AJURE PE MENSAGEM Nº 2013/26075850, DE 17/05/2013: 
 
 

OBJETO 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - O presente contrato tem por objeto a contratação dos serviços 

projetados e especificados, no regime de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (MATERIAL E 

MÃO-DE-OBRA), incluindo todo o necessário para execução dos serviços de fornecimento 

e instalação de 01 (um) elevador com 3 (três) paradas no Prédio da Agência Liberdade – 

Salvador (BA); fornecimento e instalação de 01 (um) elevador com 2 (duas) paradas no 

Prédio da Agência Senhor do Bonfim (BA); fornecimento e instalação de 02 (dois) 

elevadores com 4 (quatro) paradas e a desmontagem dos equipamentos existentes no 

Prédio da Agência Jacobina (BA); com seguro garantia total no período de 3 (três) anos 

para todos os elevadores. 
 
Parágrafo Primeiro - Os serviços serão prestados diretamente pela CONTRATADA, vedada a 
cessão ou transferência, total ou parcial. A subcontratação somente será admitida na situação 

prevista na Cláusula Décima Quarta deste Contrato. 

 
Parágrafo Segundo - A critério do CONTRATANTE e mediante aviso formal à CONTRATADA, e 
por meio de aditivo contratual, o presente Contrato poderá sofrer acréscimos de até 50% 
(cinqüenta por cento) e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento). Mediante acordo entre 
as partes, as supressões poderão exceder o percentual de 25% (vinte e cinco por cento) 
estabelecido neste parágrafo. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as normas técnicas em 
vigor, as plantas, os projetos e demais documentos fornecidos pelo CONTRATANTE e aprovados 
pelas autoridades competentes e as cláusulas deste Contrato. 
 
Parágrafo Único - Para todos os efeitos, fazem parte integrante deste Contrato e como se nele 
transcritos estivessem, os documentos a seguir mencionados: 
 
a) Edital de Licitação e seus Anexos. 
 
b) Caderno de Encargos - Parte IV (Especificações de Serviços); 
 
c) Projetos 

 
d) Cronogramas Físico-Financeiro e Descritivo da obra;  
 
e) Norma para Reajuste de Preços de Contratos, contida no Decreto n

o
 1.054, de 07.02.94, e 

demais disposições complementares; 
 
f) Caderno Geral de Encargos (CGE) - Edição 1995, Partes I, II e III, de pleno conhecimento 

das partes, e integralmente registrado e arquivado em microfilme no Cartório de Títulos e 
Documentos do 2

o
 Ofício de Brasília, Capital Federal, sob o número 218504, do qual a 

CONTRATADA recebe um exemplar, neste momento, em perfeita ordem, autenticado pelo 
CONTRATANTE; 

 

Discrepâncias, Prioridades e Interpretação 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - Para efeito de interpretação de divergências entre os documentos 
contratuais, fica estabelecido que: 
 
a) em caso de divergência entre o contido em uma Especificação de Materiais e Equipamentos 

- “E” ou Procedimentos - “P” e o Caderno de Encargos - Parte IV (Especificações de 
Serviços), prevalecerá sempre este último; 

 
b) em caso de divergência entre o Caderno de Encargos - Parte IV (Especificações de 

Serviços) e os desenhos do projeto arquitetônico, prevalecerá sempre o primeiro; 
 
c) em caso de divergência entre o Caderno de Encargos - Parte IV (Especificações de 

Serviços) e os desenhos especializados - estrutural e instalações - prevalecerão sempre os 
últimos; 

 
d) em caso de divergência entre as cotas dos desenhos e suas dimensões, medidas em 

escala, a FISCALIZAÇÃO, sob consulta prévia, definirá a dimensão correta; 
 
e) em caso de divergência entre os desenhos de escalas diferentes, prevalecerão sempre os 

de maior escala; 
 
f) em caso de divergência entre os desenhos de datas diferentes, prevalecerão sempre os 

mais recentes; 
 
g) em caso de dúvida quanto à interpretação dos desenhos, das normas “G”, “E” e “P” do 

Caderno de Encargos - Parte IV (Especificações de Serviços) ou do Edital de Licitação, será 
consultado o CONTRATANTE; 

 
h) em caso de divergência entre o projeto arquitetônico e os projetos especializados (estrutural 

e instalações), prevalecerão os projetos especializados. 
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Parágrafo Único – Para fins do presente contrato, a FISCALIZAÇÃO será composta por equipe de 
funcionários integrantes do Núcleo de Engenharia do CONTRATANTE, credenciados para 
atuarem junto à CONTRATADA, com autoridade para exercer, em nome do CONTRATANTE, toda 
e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização das obras e serviços, responsáveis 
por zelar pela boa execução de todos os serviços contratados, observando o cumprimento de 
todos os dispositivos contratuais.  
 

RECEBIMENTO DAS OBRAS 

 

Recebimento Provisório  

 
CLÁUSULA QUARTA - Quando as obras e serviços contratados ficarem integralmente concluídos, 
de perfeito acordo com o previsto neste Contrato, será lavrado um Termo de Recebimento 
Provisório, em 3 (três) vias de igual teor, todas elas assinadas por um representante do 
CONTRATANTE e pelo representante legal da CONTRATADA. 
 
Parágrafo Primeiro - As duas primeiras vias ficarão em poder do CONTRATANTE, destinando-se 
a terceira à CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo - Quando houver interesse do CONTRATANTE, a ocupação total ou parcial 
do imóvel poderá efetuar-se antes do Recebimento Provisório. 
 
Parágrafo Terceiro - O Recebimento Provisório somente ocorrerá após satisfeitas as seguintes 
condições: 
 
a) entrega do “HABITE-SE” da obra, quando exigido pela autoridade local; 
 
b) entrega ao CONTRATANTE de todos os projetos atualizados (“AS BUILT”); 
 
c) conclusão dos Serviços Extraordinários, feitas as Apropriações e efetuados os respectivos 

pagamentos; e 
 
d)    treinamento dos Operadores/Ascensoristas; 
 
e) fornecimento, quando for o caso, dos documentos abaixo relacionados, conforme descrito no 

Caderno Geral de Encargos e Caderno de Encargos - Parte IV ou Especificações de 
Serviços: 

 
I - certificados de aprovação de instalações e/ou equipamentos por parte de órgãos fiscais 

do Governo; 
II- certificado de "GARANTIA INTEGRAL DAS OBRAS REALIZADAS", nos termos da minuta 

constante do Anexo 17 do Edital; 
III - compromisso de manutenção gratuita; e 
IV - Manuais de Operação e Manutenção de Máquinas, Instalações e Equipamentos. 

       V - Documentos exigidos no Caderno de Encargos - Parte IV (Especificações de Serviços). 
 
Parágrafo Quarto - A partir da data de assinatura do Termo de Recebimento Provisório será 
iniciada a contagem do prazo da "GARANTIA INTEGRAL DAS OBRAS REALIZADAS". 
 

Recebimento Definitivo 

 
CLÁUSULA QUINTA - O Termo de Recebimento Definitivo das obras e serviços contratados será 
lavrado 60 (sessenta) dias após o Recebimento Provisório, quando deverão ter sido satisfeitas as 
condições a seguir: 
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a) atendidas todas as reclamações da FISCALIZAÇÃO, referentes a defeitos ou imperfeições 
apontados ou que venham a ser verificados em qualquer elemento das obras e serviços 
executados; 

 
b) solucionadas todas as reclamações, porventura feitas, quanto à falta de pagamento a 

operários ou fornecedores de materiais e prestadores de serviço empregados na obra; e 
 
c)    treinamento da programação do equipamento a pessoa indicada pelo Banco. 
 
Parágrafo Primeiro - Findo esse prazo, para sanar os defeitos e imperfeições não corrigidos 
tempestivamente pela CONTRATADA, o CONTRATANTE poderá utilizar-se das garantias 

referidas na Cláusula Trigésima Primeira deste Contrato, não desconsideradas as demais 
medidas administrativas punitivas passíveis de adoção pelo CONTRATANTE. 
 

Parágrafo Segundo - O Termo de Recebimento Definitivo será passado no mesmo número de 
vias, assinado e distribuído de forma idêntica à estabelecida para o Recebimento Provisório. 
Quando do término do triênio referente à garantia integral das obras realizadas ou rescisão do 
contrato, o saldo das garantias contratuais será devolvido à CONTRATADA.  
 

PRAZOS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

CLÁUSULA SEXTA - O prazo global para execução de todas as obras e serviços é de 180 (cento 

e oitenta) dias corridos a contar da data de início dos trabalhos. 
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA executará todas as obras e serviços convencionados 
dentro do prazo global fixado, obrigando-se a entregar, ao término desse prazo, ditos serviços e 
obras inteiramente concluídos e com as licenças porventura exigidas pelas autoridades 
competentes. 
 

Parágrafo Segundo - As obras e serviços deverão ser iniciados dentro do prazo de 10 (dez) dias 
corridos, a contar do dia imediatamente posterior à data da assinatura deste Contrato. 
 
Parágrafo Terceiro – No dia imediatamente posterior à data da assinatura deste Contrato, a 
CONTRATADA assumirá a responsabilidade pela continuidade do funcionamento dos 
equipamentos existentes, conforme preceituado no TERMO DE RESPONSABILIDADE PELA 

CONTINUIDADE DO FUNCIONAMENTO DOS EQUIPAMENTOS EXISTENTES (Anexo 18 do 

Edital).  
 
Parágrafo Quarto - Para efeito de contagem do prazo global, as obras e serviços serão 

considerados concluídos na data do Recebimento Provisório previsto na Cláusula Quarta deste 
Contrato. A partir de tal data iniciar-se-á a contagem do prazo de “GARANTIA INTEGRAL DAS 
OBRAS REALIZADAS” de todos os equipamentos/instalações executados, nos termos da minuta 
constante do Anexo 15 do Edital de Licitação 
 

PREÇO 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - O preço global inicial para a execução das obras e serviços é de R$ ......... 

(...por extenso), dividido em 3 (três) parcelas, calculado o valor de cada uma delas na base de 
percentual sobre o preço global, conforme a seguir. Cada parcela do preço só será paga após 
satisfeitas as condições a ela correspondentes, constantes nos cronogramas físico-financeiro e 
descritivo: 
 

Nº PARCELA PERCENTUAL VALOR (R$) DATA-LIMITE PARA 

CONCLUSÃO DA ETAPA 
01 %  DD.MM.AA 
02 %  DD.MM.AA 
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03 %  DD.MM.AA 
04 %  DD.MM.AA 
05 %  DD.MM.AA 
. .  . 
. .  . 
. .  . 

ÚLTIMA %  DD.MM.AA 
 

Parágrafo Primeiro – O valor total do MATERIAL (E/OU EQUIPAMENTO) a ser utilizado na  

............................(ESPECIFICAR se construção ou reforma) correspondente a R$ 

....................., conforme CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E DESCRITIVO DA OBRA, assim 
discriminados: 
 

Nº PARCELA   VALOR MATERIAL (R$)  VALOR TOTAL (R$) 

     (E/OU EQUIPAMENTOS) 
 01 
 02 
 03 
 04 
 05 
  . 
  . 
  . 
 ÚLTIMA 
 

OBS.:  UTILIZAR ESTE PARÁGRAFO QUANDO A ÁREA DE ENGENHARIA DEFINIR QUE O 

VALOR DO MATERIAL DEVE ESTAR EXPRESSO EM CONTRATO, PARA FINS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DA RETENÇÃO DE 11% REF. AO INSS. 

(RETIRAR ESTA OBSERVAÇÃO QUANDO DA ELABORAÇÃO DO EDITAL, 

RENUMERANDO OS DEMAIS ITENS, SE NECESSÁRIO) 
 
Parágrafo Segundo - Quaisquer tributos, encargos ou obrigações legais criados, alterados, 
extintos, acrescidos ou reduzidos que se reflitam, comprovadamente, nos preços contratados, 
implicarão revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso. 
 

PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA OITAVA - O pagamento será creditado em conta-corrente mantida pela 
CONTRATADA no Banco do Brasil S.A., no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados a 
partir da data da aferição do adimplemento das obrigações contratuais e mediante apresentação 

formal dos respectivos documentos de cobrança previstos na Cláusula Décima deste Contrato. 
 

Parágrafo Único - As despesas estão previstas no orçamento do Banco, no item 35.01.31 – 

Conservação Predial – Rede de Atendimento. 
 

CLÁUSULA NONA - Por ocasião do pagamento das parcelas estabelecidas na Cláusula Sétima 
deste Contrato e de eventuais Serviços Extraordinários, a CONTRATADA deverá anexar à nota 
fiscal/fatura os seguintes comprovantes de regularidade: 
 

a) dos recolhimentos ao INSS relativos à retenção de 11% incidente sobre os valores dos 
serviços subcontratados (GPS, GFIP e nota fiscal/fatura ou recibo da prestação dos 
serviços da subempreiteira), na forma das instruções do INSS, exigíveis até a data de 
apresentação da cobrança. 

 
(Parágrafo Primeiro) - Os documentos comprobatórios da matrícula da obra no INSS, dos 
recolhimentos ao INSS relativos aos serviços subcontratados e do FGTS serão emitidos única e 
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exclusivamente para esta obra, não se admitindo, em hipótese alguma, a inclusão de outras 

contratações, mesmo que pactuadas com o próprio CONTRATANTE. (UTILIZAR ESTE 

PARÁGRAFO QUANDO A ÁREA DE ENGENHARIA INFORMAR A NECESSIDADE DE 

MATRÍCULA PARA A OBRA). 
 

(Parágrafo Primeiro) - Os documentos comprobatórios dos recolhimentos ao INSS relativos aos 
serviços subcontratados e do FGTS serão emitidos única e exclusivamente para esta obra, não 
se admitindo, em hipótese alguma, a inclusão de outras contratações, mesmo que pactuadas com 

o próprio CONTRATANTE. (UTILIZAR ESTE PARÁGRAFO QUANDO A ÁREA DE 

ENGENHARIA INFORMAR NÃO SER NECESSÁRIO A FORMALIZAÇÃO DE MATRÍCULA 

PARA A OBRA). 
 
(Parágrafo Segundo) – A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, mensalmente e 
até o dia 10 de cada mês, cópia da GFIP – Guia de Recolhimento de FGTS e Informações à 
Previdência Social – específica para a obra, identificada pela matrícula CEI, com comprovante de 
entrega na rede bancária autorizada e correspondente à competência de recolhimento vencida 
imediatamente anterior. A GFIP deverá estar acompanhada do RE (Relatório dos trabalhadores), 
que relaciona todos os empregados da CONTRATADA encarregados da execução dos serviços. 

(UTILIZAR ESTE PARÁGRAFO QUANDO A ÁREA DE ENGENHARIA INFORMAR A 

NECESSIDADE DE MATRÍCULA PARA A OBRA). 
 
(Parágrafo Segundo) – A CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE, mensalmente e 
até o dia 10 de cada mês, cópia da GFIP – Guia de Recolhimento de FGTS e Informações à 
Previdência Social – comprovadamente entregue na rede bancária autorizada e correspondente à 
competência de recolhimento exigível imediatamente anterior. A GFIP deverá: 
a) ser preenchida em nome da CONTRATADA; 
b) relacionar todos os empregados da CONTRATADA encarregados da execução dos serviços 

(RE); e 
c)  ser emitida para cada estabelecimento (CNPJ) do CONTRATANTE ou de forma global (apenas 
para o CNPJ da dependência contratante) que contemple todos os estabelecimentos, sendo 
necessária, independente do caso, a apresentação, em separado, de relação dos empregados 
encarregados da execução dos serviços previstos no presente contrato, com a indicação do 

estabelecimento do CONTRATANTE onde tais serviços foram prestados. (UTILIZAR ESTE 

PARÁGRAFO QUANDO A ÁREA DE ENGENHARIA INFORMAR NÃO SER NECESSÁRIO A 

FORMALIZAÇÃO DE MATRÍCULA PARA A OBRA). 
 
Parágrafo Terceiro – Exceto a GFIP, os documentos exigidos neste Contrato deverão ser 
apresentados no original, em cópia autenticada por cartório ou por publicação em órgão da 
imprensa oficial. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, 
por funcionário do CONTRATANTE devidamente identificado. 
 
Parágrafo Quarto – O CONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a 
legislação assim exigir. 
 
Parágrafo Quinto – O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir administrativamente o 
contrato quando a CONTRATADA não apresentar os documentos relacionados nesta cláusula.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - Para efeito de cobrança de valores contratuais, a CONTRATADA deverá 
encaminhar correspondência, anexando o documento de cobrança adequado (nota fiscal, fatura, 
nota-fiscal-fatura ou recibo), discriminando todas as importâncias devidas. Deverão ser emitidos 
documentos de cobrança distintos para as parcelas deste Contrato e para as parcelas relativas a 
cada Serviço Extraordinário eventualmente contratado. Eventuais deduções relativas às 
Apropriações (SUPRESSÕES) serão registradas/deduzidas no documento de cobrança relativo à 
parcela onde o serviço suprimido deveria ser originalmente cobrado.  
 
Parágrafo Primeiro – A nota fiscal/fatura ou recibo deverá conter: 
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a) informação quanto à agência e número da conta corrente da CONTRATADA, para depósito; 

b) o número do Contrato, o objeto contratual, a etapa de reforma....... (ESPECIFICAR se 

construção ou reforma) e o período em que foi realizada; 

c) a matrícula no CADASTRO ESPECÍFICO DO INSS – CEI e o endereço da 

......(ESPECIFICAR se construção ou reforma), na forma das instruções do INSS 

(UTILIZAR ESTA ALÍNEA QUANDO A ÁREA DE ENGENHARIA INFORMAR A 

NECESSIDADE DE MATRÍCULA)  
 
Parágrafo Segundo – A emissão e apresentação da fatura pela CONTRATADA somente deverá 
ocorrer após autorização expressa do CONTRATANTE, seja por intermédio de Ordem de Serviço 
ou mediante correspondência informando o cumprimento da etapa contratual. A data desta 
“autorização expressa” será considerada como a da aferição do adimplemento das obrigações 

contratuais, mencionada na Cláusula Oitava deste contrato. 
 
Parágrafo Terceiro - Os documentos de cobrança deverão ser emitidos em nome do Banco do 

Brasil S.A. - ............. (DEPENDÊNCIA DA OBRA, CNPJ E ENDEREÇO), e apresentadas para 

pagamento na ........(ÓRGÃO RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO E ENDEREÇO), 

acompanhadas dos documentos relacionados na Cláusula Nona deste Contrato. 
 
Parágrafo Quarto - Constatando o CONTRATANTE qualquer divergência ou irregularidade no 
documento de cobrança (nota fiscal, fatura, nota fiscal-fatura ou recibo), este será devolvido à 
CONTRATADA em, no máximo, 2 (dois) dias úteis, a contar da apresentação, para as devidas 
correções. Neste caso, o CONTRATANTE terá o prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, a contar da 
data da reapresentação do documento, para efetuar o pagamento. 
 
Parágrafo Quinto – Quando do término do triênio referente à garantia integral das obras 
realizadas a CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, correspondente ao valor 
das garantias contratuais efetuadas 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Os Serviços Extraordinários (acréscimos), definidos na 

Cláusula Décima Terceira, serão orçados em moeda corrente com base nos mesmos preços e 
condições inicialmente pactuados no contrato, e os pagamentos serão processados mediante 
apresentação das faturas ao CONTRATANTE, após atestada a conclusão dos mesmos pela 

FISCALIZAÇÃO e antes do Recebimento Provisório previsto na Cláusula Quarta deste Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – Excepcionalmente, para os Serviços Extraordinários cujos preços unitários 
não houverem sido orçados no contrato, os valores serão fixados mediante acordo entre as 
partes, observado o preço praticado no mercado e respeitados os limites estabelecidos no 

Parágrafo Terceiro da Cláusula Primeira. 
 
Parágrafo Segundo - As apropriações pelo CONTRATANTE dos valores referentes às supressões 
ou diminuições quantitativas do objeto deste Contrato, realizadas em virtude de modificação do 
projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos, serão 
realizadas por ocasião do pagamento das respectivas parcelas, ou quando do acerto dos 
Serviços Extraordinários.  
 

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Na hipótese de virem a ser necessários serviços não previstos 
ou modificações, nos projetos e/ou especificações fornecidos pelo CONTRATANTE, a 
CONTRATADA só poderá fazê-los mediante prévia autorização, por escrito, do CONTRATANTE 

dentro dos limites previstos no Parágrafo Terceiro da Cláusula Primeira deste Contrato. 
 
Parágrafo Primeiro - Os acréscimos e/ou modificações serão objeto de “orçamento/proposta” a 
ser submetido pela CONTRATADA, para exame e aprovação do CONTRATANTE, onde deverão 
constar, além dos custos diretos dos serviços, todas as despesas indiretas incidentes, tais como: 
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repouso remunerado da mão-de-obra, encargos sociais, despesas legais, seguros, administração, 
benefícios etc. 
 
Parágrafo Segundo - A forma e apresentação do “orçamento/proposta” serão estabelecidas de 
comum acordo entre as partes, devendo, contudo, constar da citada documentação o seguinte: 
prazo de execução, forma de pagamento, forma de reajustamento (se for o caso), unidades, 
quantidades, valores unitários e totais. 
 

SUBCONTRATAÇÃO 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - A CONTRATADA poderá subcontratar obras e serviços, que, 
por  sua especialização, requeiram o emprego de firmas ou profissionais especialmente 
habilitados ou autorizados pelo fabricante, como por exemplo: obras civis e instalações elétricas, 
em comum acordo com a FISCALIZAÇÃO.  
 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATANTE não admitirá a subcontratação de obras, fornecimentos e 
serviços com empresa que possua em seu quadro funcionário de qualquer CSL, da Gerência de 
Patrimônio Arquitetura e Engenharia - GEPAE, ou membro da Administração do CONTRATANTE 
como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto 
ou acionista controlador ou responsável técnico. 
 
Parágrafo Segundo - A(s) subcontratação(ões) de serviço(s) especializado(s) permitidos no 

“caput” desta Cláusula, somente será(ão) admitida(s) com empresa(s) que comprove(m) 
capacidade técnica compatível com a do objeto a executar. Para tanto, a(s) subcontratação(ões) 
deverá(ão) ser previamente submetidas ao CONTRATANTE pela CONTRATADA, atendendo ao 
seguinte: 
 

I - Apresentar documento, no prazo máximo de 10(dez) dias depois da assinatura deste 
instrumento, indicando a(s) empresa(s) que será(ão) subcontratada(s) para a execução 
do(s) serviço(s) especializado(s). Tal documento deverá discriminar o(s) nome(s) da(s) 
empresa(s), endereço(s), CNPJ e o(s) serviço(s) que será(ão) a ela(s) subcontratado(s); 

 
II - Demonstrar de que a(s) empresa(s) a ser(em) subcontratada(s) possui(em), em seu 
quadro de pessoal, profissional(is) de nível superior detentor(es) de acervo técnico por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes àquelas do serviço a 
subcontratar. A demonstração se dará mediante a apresentação de cópia autenticada de 
documentos como: Carteira de Trabalho ou Livro de Registro de Empregados ou Contrato 
de Prestação de Serviços, assinado pela empresa subcontratada, cuja duração seja, no 
mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado ou Contrato Social, em caso de Sócio 
da empresa subcontratada; 
 
III - A comprovação da qualificação técnica exigida se dará pela apresentação de um ou 
mais atestados fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico - C.A.T., emitida(s) 
pelo CREA, desde que atendam as exigências de cada tipo de serviço, admitindo-se a 
Certidão de Acervo Técnico de obra específica, expedida pelo CREA. A substituição de 
quaisquer desses profissionais só será admitida, em qualquer tempo, por outro(s) que 
detenha(m) as mesmas qualificações exigidas e por motivos relevantes, justificáveis pela 
CONTRATADA, sob avaliação do BANCO. 

 
Parágrafo Terceiro - A FISCALIZAÇÃO analisará caso a caso as empresas ou profissionais 
apresentados pela CONTRATADA e as autorizará por escrito. Eventuais recusas a nomes de 
empresas serão devidamente justificadas pela FISCALIZAÇÃO. 
 

Parágrafo Quarto - As empresas e profissionais indicados em conformidade com o Parágrafo 

Segundo serão os Responsáveis Técnicos-RT pelos serviços relativos às parcelas da obra para 
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as quais tiverem sido subcontratados, devendo providenciar, ao início do serviço, o recolhimento 
de ART (referente ao contrato firmado entre CONTRATADA e SUBCONTRATADA e em nome do 
profissional responsável pela execução) junto ao CREA e apresentar cópias ao CONTRATADO, 
que as repassará ao CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quinto - Os serviços subcontratados, caso não satisfaçam os PROJETOS e/ou as 
especificações, serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO, cabendo à CONTRATADA todo o ônus 
decorrente de sua reexecução direta ou por empresa devidamente qualificada, capacitada e de 
reconhecida idoneidade. 
 
Parágrafo Sexto - Os serviços a cargo de diferentes firmas subcontratadas serão coordenados 
pela CONTRATADA, de modo a proporcionar o andamento harmonioso da obra, em seu conjunto, 
permanecendo sob sua inteira responsabilidade o cumprimento das obrigações contratuais. 
 

ENSAIOS E PROVAS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e 
instalações - como condição prévia e indispensável do reconhecimento dos serviços - serão, 
sempre que necessário, submetidos à verificação, ensaios e provas para tal fim aconselháveis, a 
cargo da CONTRATADA. 

 

CLÁUSULAS GERAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Cumprirá à CONTRATADA, por sua conta e exclusiva 
responsabilidade: 
 
a) obter todas as licenças, autorizações e franquias necessárias à execução dos serviços 

contratados, pagando os emolumentos prescritos por lei; 
 
b) observar as leis, regulamentos e posturas edílicas referentes à obra e à segurança pública, 

bem como às normas técnicas da ABNT e exigências do CREA local, especialmente no que 
se refere ao recolhimento das ART (referentes a esta contratação e em nome do profissional 
responsável pela execução/direção da obra e do engenheiro residente) e à colocação de 
placas contendo o(s) nome(s) do(s) responsável(eis) técnico(s) pela execução das obras e 
do(s) autor(es) do(s) PROJETO(S); 

 
c) pagar, rigorosamente em dia, os salários dos empregados e, na obra, as contribuições 

previdenciárias, do FGTS, as despesas decorrentes de leis trabalhistas e outros encargos 
sociais, o Imposto Sobre Serviços (ISS) quando o recolhimento não couber ao 
CONTRATANTE segundo a legislação municipal, as despesas de consumo de água, luz, 
força e energia que digam respeito diretamente às obras e serviços contratados, os tributos, 
emolumentos e quaisquer outras despesas incidentes sobre o Contrato; 

 
d) acatar as exigências dos Poderes Públicos e pagar, as suas expensas, as multas que lhe 

sejam impostas pelas autoridades; 
 
e) efetuar a retenção de 11% referente à contribuição previdenciária incidente sobre os serviços 

subcontratados, na forma das instruções normativas do INSS, apresentando os documentos 
probatórios ao CONTRATANTE; 

 
f) obter da(s) firma(s) subcontratada(s) os comprovantes de recolhimentos de ART relativos ao 

registro do contrato entre CONTRATADA e SUBCONTRATADA e execução dos serviços 
subcontratados. 

 
Parágrafo Primeiro - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
mencionados nesta cláusula, não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu 
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pagamento. Caso venha o CONTRATANTE a satisfazê-los ser-lhe-á assegurado direito de 
regresso, sendo os valores pagos atualizados financeiramente, desde a data em que tiverem sido 
pagos pelo CONTRATANTE até aquela em que ocorrer o ressarcimento pela CONTRATADA. 
 
Parágrafo Segundo - O CONTRATANTE poderá exigir, a qualquer momento, a comprovação do 
cumprimento das obrigações mencionadas no "caput" desta Cláusula.  
 
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA se obriga a manter, durante a vigência do contrato, todas as 
condições de habilitação exigidas na contratação. Assume, ainda, a obrigação de apresentar, no 
término do prazo de validade de cada documento, os seguintes comprovantes devidamente 
atualizados: 
 

a) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede da CONTRATADA, compreendendo a Certidão de Quitação de Tributos e a Certidão 
Quanto a Dívida Ativa - ou outras equivalentes, na forma da lei - expedidas, em cada 
esfera de governo, pelo órgão competente; 

b) prova de regularidade perante o INSS - Instituto Nacional de Seguro Social, mediante 
apresentação da CND - Certidão Negativa de Débito; 

c) prova de regularidade perante o FGTS - Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
mediante apresentação do CRF - Certificado de Regularidade de Fundo de Garantia, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

 
Parágrafo Quarto – Além dos documentos relacionados no parágrafo terceiro desta cláusula, a 
CONTRATADA deverá apresentar ao CONTRATANTE os seguintes documentos: 
 
a) trimestralmente: certidão de débito salarial e certidão de infrações trabalhistas emitidas pelas 

Delegacias Regionais do Trabalho da jurisdição onde os serviços são prestados, na forma da 
Instrução Normativa Nº 27, de 27.02.2002; 

 
b) anualmente: balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei e nos mesmos moldes exigidos quando da licitação. 
 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA estará dispensada de anexar os comprovantes de 
Regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, da CND e do CRF - Certificado 
de Regularidade de FGTS, caso mantenha a referida documentação atualizada no Sistema 
SICAF, para verificação “on-line” por ocasião do pagamento. 
 
Parágrafo Sexto – Os documentos exigidos neste Contrato deverão ser apresentados na forma 

exigida no Parágrafo Terceiro da Cláusula Nona. 
 
Parágrafo Sétimo – O CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir administrativamente o 
contrato quando a CONTRATADA não comprovar sua regularidade de situação, na forma descrita 

nesta Cláusula.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - A CONTRATADA declara e obriga-se a: 
 
a) exercer suas atividades em conformidade com a legislação vigente; 
b) não se utilizar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, 

de trabalho ilegal e/ou análogo ao escravo; 
c) não empregar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso; 
d) não empregar direta ou indiretamente, por meio de seus fornecedores de produtos e serviços, 

menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
e, neste caso, o trabalho não poderá ser perigoso ou insalubre, ocorrer em horário noturno 
e/ou de modo a não permitir a frequência escolar; 
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e) não se utilizar de práticas de discriminação negativa e limitativas para o acesso e manutenção 
do emprego, tais como por motivo de sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, estado 
civil, idade, situação familiar, estado gravídico etc.; 

f) proteger e preservar o meio ambiente, prevenindo práticas danosas e executando seus 
serviços em observância à legislação vigente, principalmente no que se refere aos crimes 
ambientais. 

 
Parágrafo Único – A CONTRATADA declara, ainda, conhecer o Código de Ética do 
CONTRATANTE disponível na Internet, endereço: http://www.bb.com.br (página principal).  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A CONTRATADA responderá pessoal, direta e exclusivamente 
pelas reparações decorrentes de acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, 
uso indevido de marcas e patentes e danos pessoais ou materiais causados ao CONTRATANTE 
ou a terceiros, mesmo que ocorridos na via pública. Responsabiliza-se, igualmente, pela 
integridade da obra, respondendo pela destruição ou danificação de qualquer de seus elementos, 
seja resultante de ato de terceiros, caso fortuito ou força maior. 
 
Parágrafo Primeiro – Fica a CONTRATADA responsável por todas as avarias e danos cobertos 
pelo Seguro de Riscos de Engenharia. Em caso de opção por este seguro, deverá a 
CONTRATADA fazê-lo através de seguradora credenciado no IRB, de sua livre escolha, sob 
orientação do CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Segundo - O seguro de riscos contra fogo, inclusive o celeste, será feito diretamente 
pelo CONTRATANTE, segundo suas normas internas, sem ônus para a CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Os contatos entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA serão 
mantidos por intermédio da FISCALIZAÇÃO. 
 

Parágrafo Primeiro - Todas as Ordens de Serviço ou Comunicações entre a FISCALIZAÇÃO e 
a CONTRATADA, serão transmitidas por escrito, em 3 (três) vias, uma das quais ficará em poder 

do emitente depois de visada pelo destinatário. Cópia das ditas Ordens de Serviço e 

Comunicações deverão ficar arquivadas no canteiro da obra. 
 
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA deverá facilitar à FISCALIZAÇÃO a vistoria às obras e 
serviços pactuados, bem como a verificação de materiais/equipamentos destinados à empreitada, 
em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem, mesmo que de 
propriedade de terceiros. 
 
Parágrafo Terceiro - À FISCALIZAÇÃO é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras 
e serviços, sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a CONTRATADA e sem que esta 
tenha direito à indenização, no caso de não ser atendida, dentro de 48 (quarenta e oito) horas a 

contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito em 
serviço executado ou em material/equipamento adquirido. 
 
Parágrafo Quarto - A CONTRATADA deverá retirar da obra, imediatamente após o recebimento da 

Ordem de Serviço correspondente, qualquer empregado seu ou de terceiros que, a critério da 
FISCALIZAÇÃO, venha demonstrar conduta nociva, incapacidade técnica ou mantiver atitude 
hostil para com os prepostos do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - O Responsável Técnico da CONTRATADA, apresentado durante a 
fase de habilitação da empresa, assumirá as responsabilidades legais pela DIREÇÃO da obra, 
obrigando-se a comparecer quinzenalmente ao canteiro de obra ou sempre que solicitado pela 
FISCALIZAÇÃO e quantas vezes seja necessária sua presença para garantir qualidade e 
celeridade ao objeto contratado. 
 

http://www.bb.com.br/


12 

 

Parágrafo Primeiro - Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a 
CONTRATADA deverá, sob as responsabilidades legais vigentes, manter na obra engenheiro  
com experiência comprovada em obras de complexidade compatível com o objeto contratual, a 
fim de garantir toda assistência técnico-administrativa necessária ao conveniente andamento dos 
trabalhos. Este profissional será o Responsável Técnico pela EXECUÇÃO da obra. 
 
Parágrafo Segundo - Antes do início das obras, a CONTRATADA deverá submeter ao 

CONTRATANTE, o nome do profissional referido no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 
juntamente com a documentação comprobatória da aptidão exigida. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá à CONTRATADA 
fornecer e conservar pelo período que for necessário, equipamento e ferramental adequado e a 
contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço, uma equipe 
homogênea e suficiente de operários, mestres e encarregados que possa assegurar o progresso 
satisfatório das obras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - O Responsável Técnico da CONTRATADA, apresentado 
durante a fase de habilitação da empresa, assumirá as responsabilidades legais pela DIREÇÃO 
da obra, obrigando-se a comparecer quinzenalmente ao canteiro de obra ou sempre que 
solicitado pela FISCALIZAÇÃO e quantas vezes seja necessária sua presença para garantir 
qualidade e celeridade ao objeto contratado. 
 
Parágrafo Único - Antes do início das obras, a CONTRATADA deverá submeter ao 

CONTRATANTE, o nome do profissional referido no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, 
juntamente com a documentação comprobatória da aptidão exigida. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá à 
CONTRATADA fornecer e conservar pelo período que for necessário, equipamento e ferramental 
adequado e a contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir permanentemente em serviço, 
uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e encarregados que possa assegurar 
o progresso satisfatório das obras. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - Deverá o CONTRATANTE exigir da CONTRATADA o 
cumprimento das Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego e as Instruções 
Normativas do INSS/DC, em especial as Instruções Normativas n.º 118, de 14.04.2005 e 
MPS/SRP nº 03, de 14.07.2005, no que couber, colocando à disposição da Delegacia Regional do 
Trabalho e Emprego e à fiscalização do INSS, no mínimo o cumprimento das seguintes normas: 
 
a) NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, mediante a apresentação da 

documentação da CIPA constituída, do treinamento dos componentes ou, se for o caso, do 
representante pelo cumprimento da norma e seu treinamento; 

b) NR-6 – Equipamento de Proteção Individual: apresentando a relação dos EPI utilizados e 
comprovante de recebimento pelos empregados; 

c) NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: com a apresentação do 
PCMSO assinado por médico do trabalho e os exames médicos obrigatórios; 

d) NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – ou LTCAT – Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do Trabalho (assinado por engenheiro de segurança do trabalho com 
registro no CREA), atualizados pelo menos uma vez ao ano ou no caso de alteração no 
ambiente de trabalho ou em sua organização;  

e) NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade – Cumprimento integral da 
norma; 

f) NR-18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção: mediante 
apresentação do PCMAT -  Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção – com ART registrada no CREA, assinada por engenheiro de 
segurança do trabalho, atualizado pelo menos uma vez ao ano ou no caso de alteração no 
ambiente de trabalho ou em sua organização. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - A CONTRATADA se obriga a informar ao CONTRATANTE, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - Deverá o CONTRATANTE exigir da CONTRATADA o 
cumprimento das Normas Regulamentares do Ministério do Trabalho e Emprego e as Instruções 
Normativas do INSS/DC, em especial as Instruções Normativas Nº 118, de 14.04.2005 e 
MPS/SRP Nº 03, de 14.07.2005, no que couber, colocando à disposição da Delegacia Regional 
do Trabalho e Emprego e à fiscalização do INSS, no mínimo o cumprimento das seguintes 
normas: 
 
g) NR-5 – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, mediante a apresentação da 

documentação da CIPA constituída, do treinamento dos componentes ou, se for o caso, do 
representante pelo cumprimento da norma e seu treinamento; 

h) NR-6 – Equipamento de Proteção Individual: apresentando a relação dos EPI utilizados e 
comprovante de recebimento pelos empregados; 

i) NR-7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: com a apresentação do 
PCMSO assinado por médico do trabalho e os exames médicos obrigatórios; 

j) NR-9 - Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – ou LTCAT – Laudo Técnico de 
Condições Ambientais do Trabalho (assinado por engenheiro de segurança do trabalho com 
registro no CREA), atualizados pelo menos uma vez ao ano ou no caso de alteração no 
ambiente de trabalho ou em sua organização;  

k) NR-10 – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade – Cumprimento integral da 
norma; 

l) NR-18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção: mediante 
apresentação do PCMAT -  Programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na 
Indústria da Construção – com ART registrada no CREA, assinada por engenheiro de 
segurança do trabalho, atualizado pelo menos uma vez ao ano ou no caso de alteração no 
ambiente de trabalho ou em sua organização. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA -  A CONTRATADA se obriga a informar ao CONTRATANTE, no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer alteração social ou modificação da finalidade ou da 
estrutura da empresa. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - Na hipótese de fusão, cisão, incorporação ou associação da 
CONTRATADA com outrem, o CONTRATANTE reserva-se o direito de rescindir o Contrato, ou 
continuar sua execução com a empresa resultante da alteração social, inclusive no que diz 

respeito à garantia (Cláusula Trigésima Primeira). 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente 
Contrato para qualquer operação financeira. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - A CONTRATADA não poderá utilizar o nome do CONTRATANTE, 
ou sua qualidade de CONTRATADA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão do presente Contrato, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados 
neste Contrato, ou na lei em geral, não implica novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição neste Contrato são cumulativos 
e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais.  
 
CLÁUSULA TRIGÉSSIMA PRIMEIRA - São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e 
faculdades previstos na Lei Nº 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA -  A CONTRATADA se compromete a guardar sigilo absoluto 
sobre as atividades decorrentes da execução dos serviços e sobre as informações a que venha a 
ter acesso por força da execução dos serviços objeto deste contrato.  
 
(CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - Considerando que o BANCO DO BRASIL S.A. está 
submetido às leis orçamentárias federais (LDO-LOA), ficam as partes cientes de que a execução 
do(s) projeto(s) ao abrigo deste Contrato estará condicionado às respectivas aprovações 
orçamentárias. 

(Parágrafo Primeiro) - Caso a assinatura  deste contrato ocorra  antes da publicação, no DOU, 
das leis orçamentárias federais (LDO-LOA), o prazo global para a execução de todas as obras e 
serviços e apresentação da garantia, estipulados nas Cláusulas Sexta e Vigésima Nona, 
respectivamente, começarão a  contar a partir da data daquela publicação. 

(Parágrafo Segundo) – Na hipótese prevista no Parágrafo Primeiro desta Cláusula, as datas-limite 
para conclusão de cada etapa, descritas no cronograma constante da Cláusula Sétima, serão 
alteradas na mesma proporção do tempo transcorrido entre a assinatura do contrato e a 
publicação da Lei. 

 

GARANTIA 
 

UTILIZAR ESTA CLÁUSULA QUANDO O COMPROVANTE DE GARANTIA FOR ENTREGUE 

PREVIAMENTE OU NO MOMENTO DA ASSINATURA DO CONTRATO 
(CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA -  A CONTRATADA entregou ao CONTRATANTE comprovante 

de garantia, na modalidade de .........., no valor de R$......... (.....por extenso.......), 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor deste Contrato, como forma de garantir a perfeita 

execução de seu objeto. A título de garantia adicional, a CONTRATADA entregou ao 

CONTRATANTE comprovante de garantia, na modalidade de ..........., no valor de R$ ........... (.por 

extenso), correspondente ao valor apurado na forma do item 14.3 do Edital. (UTILIZAR A 

SEGUNDA PARTE SOMENTE NO CASO DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA ADICIONAL) 
 
Parágrafo Primeiro – Havendo majoração do preço contratado, fica a critério do CONTRATANTE 
solicitar formalmente à CONTRATADA a integralização da garantia, limitada a 5% (cinco por 
cento) do novo preço. No caso de supressão, a alteração na garantia para adequação ao novo 
valor ocorrerá mediante solicitação da CONTRATADA, respeitado o percentual de 5% (cinco por 
cento) do novo preço contratado. 
 
Parágrafo Segundo - A garantia responderá pelo fiel cumprimento das disposições do contrato, 
ficando o CONTRATANTE autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações ou 
pagamento de qualquer obrigação, inclusive em caso de rescisão. 
 
Parágrafo Terceiro - Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contado da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE. 
 
Parágrafo Quarto - O valor da garantia somente será liberado à CONTRATADA após o término do 
triênio referente à garantia integral das obras realizadas, desde que não possua obrigação ou 
dívida inadimplida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.  
 
Parágrafo Quinto - Caso ocorra dilação no prazo da obra e consequentemente na data prevista 
para assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da obra, a garantia deverá ter sua data de 

vencimento revalidada para a nova data contratual prevista. (RETIRAR ESTE PARÁGRAFO 

QUANDO A GARANTIA PRESTADA FOR NA MODALIDADE DA CAUÇÃO PREVISTA NO 

EDITAL, RENUMERANDO OS DEMAIS) 
 
Parágrafo Sexto –Toda e qualquer garantia a ser apresentada responderá pelo cumprimento das 
obrigações da contratada eventualmente inadimplidas na vigência do contrato e da garantia, e 
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não serão aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo 
de vigência da garantia. 
 

 
 

UTILIZAR ESTA CLÁUSULA QUANDO: 

- O COMPROVANTE DE GARANTIA FOR ENTREGUE APÓS A ASSINATURA DO 

CONTRATO; 

- OBRIGATORIAMENTE QUANDO A LDO-LOA NÃO TIVER SIDO APROVADA. 
 
(CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA) - A CONTRATADA entregará ao CONTRATANTE 
comprovante de garantia, na modalidade.........., no valor de R$......... (.....), correspondente a 5% 
(cinco por cento) do valor deste contrato, como forma de garantir a perfeita execução de seu 

objeto. A título de garantia adicional, a CONTRATADA entregará ao CONTRATANTE 

comprovante de garantia, na modalidade de ..........., no valor de R$ ........... (por extenso), 

correspondente ao valor apurado na forma do item 14.3 do Edital. (UTILZAR A SEGUNDA 

PARTE SOMENTE NO CASO DE PRESTAÇÃO DE GARANTIA ADICIONAL) 
 

Parágrafo Primeiro - A garantia deverá ser entregue, no prazo máximo de ....... (INDICAR O 

PRAZO, CUIDANDO PARA QUE NÃO SEJA SUPERIOR A 15 (QUINZE) DIAS. RETIRAR ESSA 

ORIENTAÇÃO QUANDO DA CONFECÇÃO DO EDITAL) dias contados da data de assinatura 

deste contrato no seguinte endereço: ............... (INFORMAR ENDEREÇO COM CEP). 
 
Parágrafo Segundo – O pagamento das faturas ficará condicionado à entrega da garantia, no 
prazo e local estipulados no parágrafo anterior. 
 
Parágrafo Terceiro – Havendo majoração do preço contratado, fica a critério do CONTRATANTE 
solicitar formalmente à CONTRATADA a integralização da garantia, limitada a 5% (cinco por 
cento) do novo preço. No caso de supressão, a alteração na garantia para adequação ao novo 
valor ocorrerá mediante solicitação da CONTRATADA, respeitado o percentual de 5% (cinco por 
cento) do novo preço contratado. 
 
Parágrafo Quarto – A garantia responderá pelo fiel cumprimento das disposições do Contrato, 
ficando o CONTRATANTE autorizado a executá-la para cobrir multas, indenizações ou 
pagamento de qualquer obrigação, inclusive em caso de rescisão. 
 
Parágrafo Quinto  - Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data em que for notificada formalmente pelo CONTRATANTE.  
 
Parágrafo Sexto - O valor da garantia somente será liberado à CONTRATADA após o término do 
triênio referente à garantia integral das obras realizadas, desde que não possua obrigação ou 
dívida inadimplida com o CONTRATANTE e mediante expressa autorização deste.  
 
Parágrafo Sétimo - Caso ocorra dilação no prazo da obra e consequentemente na data prevista 
para assinatura do Termo de Recebimento Definitivo da obra, a garantia deverá ter sua data de 

vencimento revalidada para a nova data contratual prevista. (RETIRAR ESTE PARÁGRAFO 

QUANDO A GARANTIA PRESTADA FOR NA MODALIDADE DA CAUÇÃO PREVISTA NO 

EDITAL, RENUMERANDO OS DEMAIS) 
 
Parágrafo Oitavo - Toda e qualquer garantia a ser apresentada responderá pelo cumprimento das 
obrigações da contratada eventualmente inadimplidas na vigência do contrato e da garantia, e 
não serão aceitas se o garantidor limitar o exercício do direito de execução ou cobrança ao prazo 
de vigência da garantia. 
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GARANTIA INTEGRAL DAS OBRAS REALIZADAS 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - Obriga-se a CONTRATADA a prestar GARANTIA INTEGRAL 
DAS OBRAS REALIZADAS, por um período de 3 (três) anos, a contar da data de assinatura do 
Termo de Recebimento Provisório, em conformidade com o Certificado de Garantia Integral das 

Obras Realizadas , cujo conteúdo consta do Anexo 17 do Edital. Os serviços abrangidos pela 
garantia integral das obras realizadas serão obrigatoriamente executados por profissionais da 
CONTRATADA, não sendo admitida sua transferência, cessão ou delegação a terceiros. 

 

SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - Os atos praticados pela CONTRATADA, prejudiciais à 
execução do Contrato, sujeitam-na às seguintes sanções: 
 
a) advertência; 
b) multa; 
c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Banco e suas subsidiárias, por 

período não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
Parágrafo Primeiro - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo. 
 
Parágrafo Segundo - A aplicação das penalidades, ocorrerá após defesa prévia do interessado, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 
 
Parágrafo Terceiro - No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial 
do Contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a contar da intimação do ato. 
 
Parágrafo Quarto - Nos prazos de defesa prévia e recurso, será aberta vista do processo aos 
interessados. 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer: 
 
a) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Banco; 
b) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que 

sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de 
inidoneidade. 

 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - Pelos dias que exceder a cada uma das etapas limites 
previstas contratualmente para conclusão das mesmas, ficará a CONTRATADA sujeita, de pleno 

direito, à multa moratória de 0,28% (zero vírgula vinte oito por cento) ao dia, calculada sobre 
o valor da correspondente parcela e/ou serviços extraordinários, somado com o valor das 
parcelas anteriores do cronograma de desembolso.   
 
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA todavia, não incorrerá na multa referida no “caput”, caso 
ocorram prorrogações compensatórias formalmente concedidas pelo CONTRATANTE, por 
comprovado impedimento de execução dos trabalhos, efetuando-se, então, uma revisão dos 
cronogramas, em comum acordo pelas partes e tomando-se por base, daí por diante, os 
documentos atualizados resultantes. Por conseguinte, as multas moratórias aplicadas poderão 
ser restituídas à CONTRATADA, integral ou parcialmente, em função dos novos cronogramas, 
sem qualquer atualização/reajustamento do valor da multa originalmente aplicada. 
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Parágrafo Segundo - A qualquer momento que a CONTRATADA recupere os atrasos verificados 
nas fases de programação da obra, ser-lhe-ão devolvidas as importâncias das multas moratórias 
cobradas por infração nos prazos parciais, sem qualquer atualização/reajustamento do valor da 
multa originalmente aplicada. 
 
Parágrafo Terceiro – Quando estiver encerrando o prazo de vigência do contrato, a multa 
moratória será autoaplicável, sendo automaticamente descontada do valor da última fatura 
contratual. 
 
Parágrafo Quarto – A soma das importâncias cobradas a título de multa moratória limitar-se-á ao 
equivalente a 10% (dez por cento) do valor do contrato, acrescido do preço de eventuais serviços 
extraordinários. 
 
 
CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA multa por 
inexecução total ou parcial do Contrato correspondente a até 20% (vinte por cento) do valor 
relativo à(s) parcela(s) e/ou ao Serviço Extraordinário inadimplidos, conforme o caso.  
 

Parágrafo Primeiro - Em caso de reincidência, o valor da multa estipulada no "caput" desta 

Cláusula será elevado em 1% (um por cento) a cada reincidência, até o limite de 30% (trinta por 
cento) do valor correspondente à(s) parcelas(s) e/ou do Serviço Extraordinário inadimplidos, 
conforme o caso.  
 
Parágrafo Segundo - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, não 
terá caráter compensatório, e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da obrigação de 
indenizar eventuais perdas e danos. 
 
Parágrafo Terceiro - A multa aplicada à CONTRATADA e os prejuízos por ela causados ao Banco 
serão deduzidos de qualquer crédito a ela devido, cobrados direta ou judicialmente. 
 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - A suspensão temporária poderá ser aplicada quando ocorrer: 
 
a) apresentação de documentos falsos ou falsificados; 
b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados; 
c) atraso, injustificado, na execução/conclusão dos serviços, contrariando o disposto no  

Contrato; 
d) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
e) irregularidades que  ensejem a rescisão contratual; 
f) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
g) prática de atos ilícitos visando a execução do contrato;  
h) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para 

contratar com o Banco; 
i) inadimplemento, por parte da CONTRATADA, de obrigações trabalhistas e previdenciárias 

devidas aos seus empregados. 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMERIA - A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao 
Ministro da Fazenda quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do 
CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 
acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades. 
 
 
CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao 
Ministro da Fazenda quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do 
CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 
acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades. 
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RESCISÃO 
 
 
CLÁUSULA QUADRIGÉSIMA TERCEIRA - A rescisão deste Contrato poderá ocorrer nas 
seguintes hipóteses: 
 
a) administrativamente, a qualquer tempo, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, além 

dos casos enumerados nos incisos I a XII, XVI a XVIII do art. 78 da Lei Nº 8.666/93, 
atualizada pela Lei Nº 9.854, de 27.10.99, nas seguintes hipóteses: 

 
I - abandono da obra, assim considerada, para os efeitos contratuais, a paralisação imotivada 

dos serviços por mais  de 10 (dez) dias corridos; 
      II - atraso decorrente da defasagem da obra em relação ao cronograma em vigor, verificada  

em qualquer etapa da programação, superior a 20% (vinte por cento) do prazo global;  
     III - colocação de empecilhos à realização, pela FISCALIZAÇÃO, de vistorias às obras ou 

serviços contratados; e 
     IV - cometimento reiterado de faltas na execução da obra. 
 
b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada do CONTRATANTE, 

mediante aviso prévio por escrito, de 90 (noventa) dias ou de prazo menor a ser negociado 
pelas partes à época da rescisão; 

 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 
 
 
Parágrafo Primeiro – A rescisão também poderá ocorrer quando a CONTRATADA não apresentar 

comprovante de garantia na forma da Cláusula Trigésima Primeira para o cumprimento das 
obrigações contratuais. 
 
Parágrafo Segundo - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
 
Parágrafo Terceiro - As responsabilidades imputadas à CONTRATADA, por prejuízos decorrentes 
de ações delitivas perpetradas contra o CONTRATANTE, não cessam com a rescisão do contrato. 
 
 
Parágrafo Quarto - A rescisão acarretará as seguintes consequências imediatas: 
 
a) execução da garantia contratual, para ressarcimento, ao Banco, dos valores das multas 

aplicadas ou de quaisquer outras quantias ou indenizações a ele devidas; 
 
b) retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados ao Banco. 
 

 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - Fica eleito o foro da Cidade de Recife (PE) para dirimir 
as dúvidas oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 
 
 E, por se acharem justas e contratadas, assinam as partes o presente instrumento em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 
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LOCAL E DATA 
 
 
CONTRATANTE:............................................................. 
                             (CARIMBO E ASSINATURA) 
 
 
CONTRATADA:............................................................. 
                             (CARIMBO E ASSINATURA) 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
Nome:........................................................ 
CPF/MF...................................................... 
 
 
Nome:........................................................ 
CPF/MF...................................................... 


